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CoNTRATO No 3t/2020/FMS

CoNTRATO DE FORI{ECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAI{, DE UII UIDO, O FUNDO MUNICIPÂL DE
SAUDE DE NOSSA SEIiIHORÂ DAS DORES E A
EMPRESA I= §= EOSTA EETTRÂI TELEMEDIEI A
ErRELr, DEcoRRENTE No pnrcÃo eLgÍnôilrco
09/2020/FMS.

O FUIIDO MUNICIPAL OC SAúOE DE NOSSA SEITIHORA DÂS DOR,ES, inscrito no CNPJ sob o nO

11.389.85 U0001-94, com sede à Avenida Liberdade, S/N, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
Dores/SE, doravante denominada simplesmente CONTRATATANTE, representado por seu Gestor, o Sr. IRAN
DTÀ|Tô ÀNnPÀnF n^rtâ.i^r.lâ CáÃna Aa ldanlirt:da ^O'7?ç.'D4 <<D/<F a inc.rifô n^ rDE côh ^ ^o ?ç7 ne) qqq-e7

SSP/SE, doravante denominada COÍ{TRATANTE, e a empresa I. S. COSTA CENTRÂL TELEMEDICIÍ{Â EIRELI,
inscrita no CNPI sob o no 18.031.325./0001-05, com sede à Avenida Bernardo Sayao, no 785, Quadra 46, Lote 06,
Bairro Setor Central, CEP: 76310-000, Rialma/GO, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, o Sr.
ITÂLO SEIXAS COSTÂ, portador da Cédula de Identidade no 098.9#.9253 SSP/BA e inscrito no CPF sob o no
013.784.355-08, doravante denominada COIITRAfADA, tem justo e acordado entre si o presente Contrato de
fornecimento, de acordo com as disposições regulamentares contldas na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, e, subsidiariamente pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar no 123, de 14 de
dezemhr4 de 2006, observadas as alteracões posteriores introcluzidas nos referidos dtplomas legais c aç clár,tsulas
e condições a seguir estabelecidas:

CtÁUSUtÂ PRIMEIRA - Do oB]ETo

1,1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de
equipamentos e materiais permanentes destinados ao CenEo de Saúde Dr Lauro de Brito Potto,
CentÍo de Saúde Dr Milton Calumby Tourinho, Clínica de Saúde da Família Maria Adalula da Costa,
Posto de Saúde i,laria .Adeli Sântos, Post-6 de Saúde !!an'a Da!i,-a F-odrigrres Soh!a!, t-rnldade de Saúde
da Família AlbeÍto Menezes Prado, Unidade de Saúde da Família Dr lai Carvalho, Unidade de Saúde
da Famíliâ Heribaldo dos Santc, Unidâde de Saúde dã Família losé Alves de Souza, Unidade de
Saúde da Família José Brito dos Sãntos do município de Nossa Senhora das Dores/SE, conforme

- , Propcta no 11389.851O00/1190-01 do ttlinistério da Saúde, de acordo com as especificações constantes
- do edital de Pregão Elebônico n' 09/2020/FMS e seus anexos, e propos;td da Contratada, de acordó com o ôrt. 55,

XI da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os
fins de direito.

cLÀusuLA SEGUITDA - DA DOTAçÃO ORçAI,,IENTÁRIA

2.1. As despesas oriundas do objeto deste Contrato, correrão à conta dos recursos orçamentários do Orçamento
Programa de 2020. do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores/SE com dotação suficiente,
obedecendo a seguinte classiÍicação:

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR.

3,1, Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CO TRATANTE, pagará a CONTRATADÂ, o valor
global de R.$ 15.1OO,00 (quinze mil e cem reais), conforme especificaçõ€s abaixo:
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UIIIDADE
ORçÀMENTÁRIA açÃo CLASSIEICAçAO

ECONOHTCÀ
FONTE

OE RECURSOS

32040 1054 44905200 12140000
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TTEM DESCRIÇÂO UND J OUÂNT MÂRCÂ VL. UNIT VL. TOTÀL

t2

DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO
AUTOMÁTICO, 1 PAR DE ELETRODOS,

BATERI,A N4INIMA DE 50 A 250
CHOQUES, POSSUI AU}CLIO DA RCP,

TEI.A DE ECG.

02
TOTH

EEASYSHOCK
6.350,00 12.700,00

T5
DETECTOR FETAL PORTAT]I, DIGITAL

COM DISPLAY.
UND 06 SONOLINE 2.400,00

15.100,00

3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, Íiscais e comerciais, bem como
quaisquer outras indispensaveis ao peÍfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato, exceto os
impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente.

cúusulA qUARTA - Dos REAIusrEs E REvIsÃo Dos pREços

4.1. Os preços dos materiais permanentes, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigêncla
contratt!al.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIÀ

5.1. O prazo de vígência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, por se tratar de fornecimento, não
podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei no 8.666/93.

cúusulA sExrA - DAs oBRTGAçóES DA CoNTRATADA

6,1, A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pedeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência;
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2, 13 e 17 a 27,
dn CÁdian de Ílpfpca dn í^nn<r rmidnr íl êi no R O7R ílê tQQnl.

g,6.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do Contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, estipulada na
proposta da Contratada ;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a deüda comprovação;
6.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
6.1.6. Pagamento dos salários, encargos sociais, bxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas
eyioidas rlara a cycrr rr:ãn rln fnrnp.imênfn <prá da rcsnônqâhilidadp da Cnnfretarla.
6.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante.
6.1.8. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela
cometidas na execução do Contrato;
6.1.9. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se
façam necessários à execução do Contrato,
6.1,10. Não tran:§ferir a out!'em, no todo or:r em parte, o Contrato firmado com a Contratalte, sem právla e
expressa anuência desta,
6.1.11. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
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6.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no
procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora previstas.

cLÂusuLA sÉTrMA - DAS OERIGAçóES OO COntnltlnre

7.1. O COI|TRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecldas no Edital e szus anexos;
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especiflcaçóes constantes do Editãl e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre impeíeições, falhas ou inegularidades veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja suMifuírCo, reparado ou corrigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da ConÍatada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos noEdital e seus anexos;
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que únculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA - Do AcoMpANHAITtENTo E DA FIscAuzAçÃo

8.1. Nos termos do art. 67, Lei no 8,666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuÉo e determinando
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou ücios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformldade com o a!t. 70 da LÊ! no 8 666 dÊ 199?

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários evenfualmente envolvidos,
determinando o que Íor necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

\,apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cúUsUtA NoNÂ - DAs coÍ{DIçõEs DE RECEBIMENTo

9.1. O prazo de enbega dos bens é de 10 dias, contados da assinatura do contrato em remessa única, na
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Avenida Liberdade, no 226, Bairro Centro, Nossa Senhora das Dores.

9.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais permanentes em conformidade com o
descrito no Anexo I, podendo o contratante no ato da entrega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconÍormidade com a especificação, sem qualquer prejuízo para o Fundo Municipal de Saúde.

9,3. No caso em qr-!Ê os eqr-lipamentos e materiais pe!'manentes forem rejeitados por não estarem em
conformidade com o descrito no Anexo I, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais
permanentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

9.4, A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar a garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante,
contado a partir da data do recebimento dos equipamentos e materiais permanentes

c

CLÂUSULA DECIMA . DO PAGAMEÍ{TO

-ll\Y



-rl
30.1

í
ut{,i

ESTADO DE SERGIPE
I,IUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES

DrvrsÃo DE LrcrTAçõEs E CoNTRATOS

1O.2. Considem-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fafura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.29 da Lei no
8.666/1993.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstáncia que impeç a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou Inadimplência. o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
mê.li.lâc cânêâ.|^rãc Nêctã hinÁtêcê ^ hââârrrÊnt^ inirier-<a-i :ná< : rnrnnrnwreãn da rprl ariz:rãn á:
situação, não acarretando qualquer ônus para a Conüatante.

vt0.s. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para veriÍicar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

1O, Cônctàtân.lô-<ê , <ifreaãô dp irranrrlaridedp.lâ .ôntrãfâílâ çerá nrnvidcnriadã qtâ nntifi.â.ãír nnr êqaritô
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado umâ vez, por igual perícdo, a critério da contratante.
1O.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conbatante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, parâ que sejam ãcionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

1O.1O. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

\-pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

1O.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüíria prevista na legislação apliaível.

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacíonal, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não satrerá z retenfo tributária quanlo aos impostos e conl:ibuições abrangidos por aquele regirne. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário Êavorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa$o financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaÇo da seguinte fórmula:

EM = I x N x v-P, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

v, .1

l=(t.x) I= (6 / 1oo)

1O.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a pa*ir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

IJ
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cúusur-l oÉcrul nRTMETRA - ols slxçÕes lDMrNrsrRATn As

11.1. Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a
CONTRATADA a extensão da fatta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei no 8.666/93 e no aÍt. 70
da Lei no 10.520107., na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcíal das
obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados
os procedimentos legais pertinentes, poderá acanetar, nas seguintes sanções:

11.1.1. 0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia de âtrâso na execuSo do objeto, ou por dia de atraso no
cumprimento de obrígação contratuãl ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por
ocorrência;

11.1.2. 05% (clnco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução
do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;

11.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a COÍ{TRATADA, injustificadamente,
deslstir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual,
quando o Fundo Municipal de Saúde, em face da menor graüdade do fato e mediante motivação da autoridade
superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

11.1.4. O valor das multas aplicadas. após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos
devidos pelo Fundo Municipal de Saúde, Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença
será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplícação da sanção;

11.1.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, êpós
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa;

11,1.6. Suspensão temporária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação. perante a própria autoridade que

\-,aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;

11.1.8, As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso foftuito. força maior, devidamente
justificadas e comprovadas, a juízo da AdministaSo.

cúusulA DÉcrMA sEGUNDA - Do coNrRATo E REspEcrrvAs ALTERAçõEs

12,1 Compete a ambas as partes de comum acordo, safuo nas situações tratàdas neste instrumento, na Lei n,o
8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes , realizar, mediante Termo Aditivo
e/ou Termo de Re-Ratificação, as alterações contratuais que julgarem convenientes.

12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Eletrônico e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelaÇão judicial ou extrajudicial.
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida oú decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for atingida por execução
judicial, ou outros fatos que comprometam a sua cápacidade econômica e financeira;

h-\ a Cantretada Ínr de.l"ràíle inir!ônea orr nrrnida rnm nrnihirãn dp liritar n'r rnnfrâtâr .ôrn nr,âlnr.Fr áraãn Aa
Él -iJl:-J

Adminisfação Pública;
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c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.

12.3. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que sejam
consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

cl-Á-usu!-À- DÉcrÍr,t-â TEF-cErF-q - D-4 DEflÚNCrA- E DA F-EscIsÃ-o

13. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79,
inciso I, da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

16. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir questões oriundas deste Contrato, não
-^^^t.,i,I^^ ^^ --í^-^ â,,1Éi ^i-r-^+n,^ -^^.',--i^ r^ ^..-l^,.^" -^;^ ^-n,:l^^i^r^ ^..^ ^^i^ou,,xrxrHotríq, Lv,,, r^Pi çJE qtrc'qsEr uu!tú, Pu, ,,,o,. P,,tlsgEuu quç rçJo;

E. por estarem justos e pactuados, assinam as partes Te o de Contrato, em três (03) vias de lgual forma e
teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora da Do de setembro de 2020.

ANDRÂDE
GESTOR FUN MUNICIPAL DE SAUDE

CONTRATANTE Íie ^''
I.5

-'âi';-3'5

-r-!U -

i,'eti-!Íf
46 Lt36

t1
ITÂLO STTXAS COSTA

r. s. co5rA CENTE.A/TELEMEDTCTNA ErREU
CONTRATADA

TESTE}IUilHÂS:

1. N^^-,^t^ 5,, ^"^

2. Êdd

6
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